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IV.3.6) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pedi-

dos de participação:

PT.

IV.3.7) Período mínimo durante o qual o concorrente é obrigado a manter a

sua proposta:

Período em dias: 66 (a contar da data limite para a recepção das propostas).

IV.3.8) Condições de abertura das propostas:

Data: 27/03/2007.

Hora: 14.

Lugar: Salão Nobre do Município de Meda na morada indicada em 1.1.

Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas:

Sim.

São autorizadas a intervir no acto público do concurso, os concorrentes e as

pessoas por estes credenciados, conforme 5.2 do programa de concurso.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

VI.2) CONTRATO RELACIONADO COM UM PROJECTO E/OU PROGRAMA

FINANCIADO POR FUNDOS COMUNITÁRIOS

Não.

VI.4) PROCESSOS DE RECURSO

VI.4.1) Organismo encarregado dos processos de recurso:

Designação oficial:

Município de Meda.

Endereço postal:

Largo do Município.

Localidade:

Meda.

Código postal:

6430-197

País:

Portugal.

Telefone:

279880040.

Fax:

279888291.

Correio electrónico:

cmeda@cm-meda.pt

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO: 30/01/2007.

30 de Janeiro de 2007. — O Presidente da Câmara, João Germa-

no Mourato Leal Pinto. 1000310488

CÂMARA MUNICIPAL DE PINHEL

Anúncio

Concurso público para atribuição do direito de arrenda-

mento da rede de gás butano e ou propano na cidade

de Pinhel.

1 — Entidade promotora — Câmara Municipal de Pinhel, Rua

do 1.º de Maio, 6400-311 Pinhel, telefone (271410000), fax

(271413388).

2 — Objecto do concurso — arrendamento das tubagens de gás

butano e ou propano na cidade de Pinhel.

3 — Local da exploração — rede instalada nos seguintes locais da

cidade de Pinhel:

Avenida de Carneiro de Gusmão;

Bairro dos Olivais, junto às habitações sociais;

Centro Histórico de Pinhel.

4 — Prazo de arrendamento — o contrato de arrendamento é feito

pelo prazo de 20 anos, renovável por períodos sucessivos de 20 anos,

se não for denunciado por qualquer das partes, com a antecedência

mínima de seis meses sobre o final do prazo estabelecido para o ar-

rendamento.

5 — Valor base da renda — o valor base para efeitos de concurso

é de 1800,00 euros mensais. O valor da renda será pago mensalmen-

te, e será actualizado anualmente em função do coeficiente determi-

nado nos termos do regime do arrendamento urbano e portaria do

Governo.

6 — Concorrentes — podem apresentar propostas todas as entida-

des que não se encontrem em nenhuma das situações previstas no

n.º 1 do artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

7 — Propostas com variantes — não são admitidas propostas com

variantes.

8 — Alterações ao caderno de encargos — não são permitidas al-

terações das cláusulas do caderno de encargos ou de condições fixadas

noutros documentos que servem de base ao procedimento.

9 — Documentação:

a) O processo de concurso poderá ser adquirido na Câmara Muni-

cipal de Pinhel, Rua do 1.º de Maio, 6400-311 Pinhel, ou através do

correio, sendo da responsabilidade dos concorrentes a verificação da

sua conformidade com os documentos patentes a concurso;

b) O programa de concurso e caderno de encargos podem ser re-

queridos na Câmara Municipal de Pinhel, até três dias antes da data

limite para apresentação das propostas;

c) O preço do processo de concurso será de 15 euros e deverá ser

pago previamente ao fornecimento do processo, sendo admissível o

envio do mesmo à cobrança;

d) O processo poderá, ainda, ser consultado na já referida Câmara

Municipal, durante o horário de expediente, dias úteis, das 9 horas às

12 horas e 20 minutos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos.

10 — Entrega das propostas:

a) As propostas deverão ser entregues na Loja do Munícipe da

Câmara Municipal de Pinhel, até às 16 horas e 30 minutos do dia 23

de Fevereiro de 2007, pelos concorrentes ou seus representantes;

b) As propostas poderão, de igual modo, ser remetidas pelo cor-

reio, sob registo com aviso de recepção, para o mesmo endereço, ou

entregues em mão contra recibo no mesmo prazo fixado na cláusula

anterior;

c) As propostas bem como os documentos que as acompanham

deverão ser redigidas em língua portuguesa.

11 — Acto público do concurso:

a) A abertura das propostas será efectuada por um júri designado

pela Câmara Municipal, e em acto público que se realizará às 10 horas

do dia útil imediatamente posterior ao termo do prazo para apresen-

tação das mesmas;

b) Só poderão intervir no acto público do concurso as pessoas que,

para o efeito, estejam devidamente credenciadas pelos concorrentes,

bastando para tanto, no caso de intervenção do titular da empresa

em nome individual, a exibição do respectivo bilhete de identidade.

12 — Critérios ordenados de apreciação das propostas — os crité-

rios de apreciação das propostas são os seguintes, por ordem decres-

cente de importância:

a) Preço global da proposta para o período do arrendamento —

70%;

b) Prazo de execução do depósito de distribuição — 20%;

c) Curriculum dos concorrentes demonstrativo da formação e ex-

periência para explorar e fornecer gás butano e ou propano — 10%.

A Câmara Municipal reserva-se o direito de não adjudicar o arren-

damento, desde que existam motivos objectivos que permitam con-

cluir que nenhuma das propostas garante os interesses do município.

13 — Prazo de validade das propostas — 180 dias a contar da data

limite para a sua entrega.

14 — Prestação da caução — ao adjudicatário será exigida caução

correspondente ao valor total oferecido pelo arrendamento, a qual

deverá ser prestada até à data de celebração do contrato.

15 — Contrato — o contrato de arrendamento será celebrado no

prazo de 30 dias, a contar da data da adjudicação.

18 de Janeiro de 2007. — O Presidente da Câmara, António Luís

Monteiro Ruas. 1000310380

CÂMARA MUNICIPAL DA PRAIA DA VITÓRIA

ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras ¢

Fornecimentos £

Serviços £
O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de

Câmara Municipal da Praia da Vitória

Endereço Código postal

Rua de Gervásio Lima 9760-851 Praia da Vitória
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Localidade/Cidade País

Praia da Vitória Portugal

Telefone Fax

295540200 295540210

Correio electrónico Endereço Internet (URL)

geral@cmpv.pt www.praiadavitoria.net

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDI-

DOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £

Autoridade regional/local ¢ Organismo de direito público £ Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO

II.1) DESCRIÇÃO

II.1.1) Tipo de contrato de obras

Execução ¢ Concepção e execução £
Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessidades

indicadas pela entidade adjudicante   £
II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro?

NÃO    ¢         SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante

Pavimentação de sobras do concelho — 2007.

II.1.6) Descrição/objecto do concurso

Corte de pavimento. Escavação, execução e compactação de base. Aplicação de rega

de colagem e de camada de desgaste em betuminoso.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a pres-

tação de serviços

Diversas freguesias do concelho da Praia da Vitória.

Código NUTS

PT 200 — Açores.

II.1.8) Nomenclatura

II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar

Objecto 45.23.32.20-7 \\\\-\\\\\-\\\\\-\
principal

Objectos\\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\
comple- \\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\
mentares\\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\

\\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\
II.1.9) Divisão em lotes

NÃO   ¢        SIM    £

Indicar se se podem apresentar propostas para:

um lote £ vários lotes £ todos os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração?

NÃO   ¢        SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO

II.2.1) Quantidade ou extensão total

Pavimentação de sobras de estrada numa área total de 10 805 m
2

.

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO DE EXECUÇÃO

Prazo em meses 04  a partir da data da consignação (para obras)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,

FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO

III.1.1) Cauções e garantias exigidas

Será prestada uma caução de 5% do valor do contrato, nos termos do artigo 114.º

do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência

às disposições que as regulam

O financiamento será assegurado através de verbas inscritas no orçamento da Câma-

ra Municipal da Praia da Vitória.

A empreitada é por série de preços, sendo os pagamentos de acordo com o dispos-

to no artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de

fornecedores ou de prestadores de serviços

Consórcio.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do

prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade

económica, financeira e técnica mínima exigida

Os concorrentes deverão comprovar a sua capacidade financeira, económica e técni-

ca de acordo com o estabelecido no programa de concurso.

III.2.1.1) Situação jurídica — documentos comprovativos exigidos

Os documentos exigidos no programa de concurso.

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira — documentos comprovativos

exigidos

Os documentos exigidos no programa de concurso.

III.2.1.3) Capacidade técnica — documentos comprovativos exigidos

Os documentos exigidos no programa de concurso.

SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) TIPO DE PROCESSO

Concurso público ¢

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO

B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   ¢
B1) Os critérios a seguir indicados

1 — Preço e condições de pagamento — 100%.

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM ¢

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante

22.16/1/2007.

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

10 dias a contar da publicação do anúncio no Diário da República.

Custo: 100,00 euros, ao qual acresce o IVA à taxa de 15%. Moeda: euro.

Condições e forma de pagamento:

Dinheiro ou cheque dirigido à Câmara Municipal da Praia da Vitória, devendo as

quantias ser acrescidas do IVA à taxa legal em vigor.

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

30 dias a contar da sua publicação no Diário da República

Hora: 16 horas e 30 minutos.

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pe-

didos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ ¢ £ £ ————————

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

66 dias a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas

IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas

Ao acto público pode assistir qualquer interessado, apenas podendo intervir os

concorrentes e seus representantes devidamente credenciados.

IV.3.7.2) Data, hora e local

No dia útil seguinte à data limite para a apresentação de propostas  ¢

Hora: 10 horas. Local: Câmara Municipal da Praia da Vitória, Rua de Gervásio Lima.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    ¢        SIM    £

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PROGRAMA

FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    ¢        SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referência útil

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES

Valor base — 262 473,70 euros;

Alvarás exigidos — o certificado de classificação de empreiteiro de obras públicas

deve conter:

a) A 1.ª subcategoria da 2.ª categoria, a qual tem de ser de classe que cubra o valor

global da proposta e integrar-se na categoria em que o tipo da obra se enquadra;

b) As 1.ª e 5.ª subcategorias da 2.ª categoria, na classe correspondente à parte dos

trabalhos a que respeite(m), caso o concorrente não recorra à faculdade conferida no

n.º 6.3.

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2151/2003, da Comissão, publicado no Jornal Oficial da

União Europeia n.º L329, de 17 de Dezembro, para os contratos de valor igual ou superior ao

limiar europeu.

29 de Janeiro de 2007. — O Presidente da Câmara, Roberto Lúcio

Silva Pereira Monteiro. 1000310422

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL

ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras ¢

Fornecimentos £

Serviços £

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £




